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	Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul

Rua Félix Aby-Azar, 442 – Centro – CEP: 11900-000 – REGISTRO/SP

Tel. e Fax. (13) 3821-3244 – E-mail: comiterb@gmail.com



ATA DA 302a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO.
Data: 18/01/2023                                                           Realização: formato híbrido.
1. Preliminares:

A reunião foi convocada por comunicação eletrônica expedida no dia 16/01/23 para os membros da CT-PG, de Saneamento (CT-S) e de Educação Ambiental (CT-EA), para reunião conjunta, tendo como pauta a discussão sobre a agenda e os critérios do processo de financiamento FEHIDRO/2023. Foi realizada no formato híbrido, sendo online pela Plataforma Teams e presencial na sala de videoconferência da sede do SP+Perto, localizada na Av. Wild José de Souza, 456, Vila Tupy, Registro/SP. Participaram da reunião os seguintes membros: Alex Joci dos Santos (LocalSIG), Cláudio Roberto de Oliveira (PM Sete Barras), Daniella Cristina Batista (PM Registro), Eduardo Soares Zahn (CATI), Eugêncio José Peixoto (SABESP), Fabio Rodrigo de Oliveira (LocalSIG), Irineu Takeshita de Oliveira (DAEE), Isadora Le Senechal Parada (CPLA), João Vicente Coffani Nunes (UNESP), Júlio de Menezes Borges (Assoc. dos Engenheiros e Arquitetos do Vale do Ribeira), Nelson Colombo Júnior (SABESP), Ney Akemaru Ikeda (DAEE), Pablo de Andres Fernandez (AMAVALES), Rogério Haruo Sakai (CATI), Sidney Maia de Barcelos (CETESB), Silvio Alberto Bertelli Maeji (DAEE), Sonia Regina Santos Castanho (PM Miracatu), Taís Cristina Canola (CATI) e Vinícius Cavani Iwamura (Assoc. dos Engenheiros e Arquitetos do Vale do Ribeira), e na condição de convidado participaram: Cristina Yumi Nakamura Cabral Salvador (DAEE), Daiane Priscila Raitz de Miranda (DAEE), Gilson Nashiro (DAEE), Jean Marcicano (PM Tapiraí) e Samuel Frederico Zezília Cará (DAEE).
2. Esclarecimentos iniciais:

No início da reunião, foi esclarecido que a convocação da reunião foi precedida de encaminhamento, por meio da Circular CBH-RB nº 01/2023, da proposta de agenda e da pré-minuta dos critérios do processo de habilitação ao financiamento com recursos do FEHIDRO de 2023, a fim de possibilitar o conhecimento prévio do assunto a ser debatido nesta reunião.

3. Assuntos tratados na reunião:
Pela secretaria executiva Gilson apresentou a planilha com proposta de agenda e o quadro resumo das ações financiáveis, bem como a previsão da quantidade de projeto e os recursos atrelados, conforme os quadros abaixo:

Agenda proposta:
	DATA
	EVENTO
	OBSERVAÇÕES

	01/03
	Assembleia
	Aprovação dos critérios

	06/03
	Publicação e disponibilização do edital do processo
	Após publicação no Diário Oficial

	15/03
	Oficina de orientação aos proponentes
	Online

	06/04
	1º protocolo de projetos
	Somente documentos digitais, em arquivos editáveis

	19/04
	Reunião de câmaras técnicas para avaliação preliminar dos projetos
	Reunião em formato híbrido (preferencialmente presencial)

	12/05
	2º protocolo de projetos (ajustados conforme recomendações das CTs)
	Somente documentos digitais, em arquivos editáveis

	19/05
	Reunião das CTs para avaliação final, pontuação e hierarquização de projetos.
	Reunião em formato híbrido (preferencialmente presencial)

	26/05
	Entrega de documentação dos projetos classificados 
	As Certidões Negativas deverão estar com data de validade até 27/05.

	30/05
	Assembleia, para deliberação de projetos habilitados.
	Online

	02/06
	Última data para inserção no SINFEHIDRO 2.0
	Será feita pelo Tomador ou pela Secretaria Executiva


Quadro de Ações x Nº projetos x Estimativa de valores:
	PDC
	Sub
PDC
	Ação
	Previsão
(Quant.)
	Valor por Projeto 
	Valor total 
do SubPDC
	Valor total 
do PDC

	1

 

 

 
	1.2

 

 

 
	1.2.1. Elaborar ou Revisar os Planos Municipais de Resíduos Sólidos
	1
	350.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00

	
	
	1.2.2. Executar a revisão do Plano Diretor de Matas Ciliares
	1
	300.000,00
	 
	 

	
	
	1.2.3. Realizar o diagnóstico da demanda de saneamento básico rural, o prognóstico de atendimento com tipificação de alternativa de solução e avaliação da eficiência das USIs implantadas.
	1
	400.000,00
	 
	 

	
	
	1.2.4. Realizar a sistematização de procedimentos e digitalização de cartas geográficas e de processos antigos
	1
	450.000,00
	 
	 

	2
	2.7
	Equipar a sala de situação do DAEE com equipamentos de informática e multimídia para monitoramento e sistemas de alerta nos municípios com histórico de inundação
	1
	400.000,00
	400.000,00
	400.000,00

	3

 
	3.1
	Contratação e execução de obras de saneamento básico na área rural e urbanizada (*)
	5
	460.000,00
	2.300.000,00
	3.140.000,00

	
	3.3
	Implantar, ampliar ou manter ações de melhoria de gestão de resíduos sólidos, com ênfase na coleta seletiva
	3
	280.000,00
	840.000,00
	 

	4

 

 
	4.2

 

 
	4.2.1. Executar Diagnóstico, prognóstico e plano de ação com o objetivo de implantar 1 projeto de Pagamentos por Serviços Ambientais - PSA na UGRHI 11
	1
	160.000,00
	658.000,00
	658.000,00

	
	
	4.2.2. Fomentar a produção agroecológica e orgânica
	1
	160.000,00
	 
	 

	
	
	4.2.3. Elaborar e executar projeto de recuperação de APPs conforme o plano de recuperação de matas ciliares
	1
	338.000,00
	 
	 

	7
	7.1
	Execução de serviços e obras para contenção de inundações ou alagamentos
	3
	500.000,00
	1.500.000,00
	1.500.000,00

	8

 

 

 
	8.2

 

 
	8.2.1. Realizar ações de educação ambiental (sensibilização e mobilização social) nos temas: recursos hídricos, participação, meio ambiente, poluição, mata ciliar, práticas sustentáveis, resíduos sólidos, defesa civil, solos e arborização urbana, para os seguintes públicos: estudantes, agricultores, pescadores, comunidades tradicionais, catadores, população em geral
	1
	160.000,00
	705.000,00
	865.000,00

	
	
	8.2.2. Produzir material de apoio (kit água) para e apoio a eventos a criação de centros de educação ambiental (este material é um kit permanente e itinerante para que o público leigo possa acessar a temática água de forma interativa e lúdica)
	1
	200.000,00
	 
	 

	
	
	8.2.3. Adequar e equipar 1 centro e espaço de Educação Ambiental (**)
	1
	345.000,00
	 
	 

	
	8.3
	Contratação de serviço "profissional" na área de comunicação.
	1
	160.000,00
	160.000,00
	 

	
	
	
	
	
	TOTAL
	8.063.000,00

	
	
	
	
	
	CFURH
	670.000,00

	
	
	
	
	
	COB
	7.393.000,00


NOTA:

(*) contempla projetos de USI e/ou solução alternativa.
(**) a estruturação deve ser de espaço físico disponível. Havendo necessidade de estruturação física (construção civil), o seu custo deve ser suportado com recursos de contrapartida
Com relação ao quadro da agenda, os participantes sugeriram que as datas de protocolo de propostas e na de entrega de documentação sejam precedidas da palavra “Até”, para não sugerir o entendimento de que o protocolo e a entrega sejam unicamente nas datas indicadas.
Foi esclarecido que as reuniões das câmaras técnicas para análise de projetos sejam preferencialmente em formato presencial, para melhor efetividade nos trabalhos, e que, dada a multidisciplinaridade dos temas, os projetos serão classificados em grupos de SubPDCs.

Na apresentação do segundo quadro (Ações x Propostas x Recursos), foi esclarecido inicialmente que as ações especificadas decorrem do Plano de Ação e Programa de Investimentos (PA/PI), cuja atualização foi aprovada pela Deliberação CBH-RB nº 286, de 20/12/2022, e que os valores indicados no fim do quadro são previsões de valores oriundos das fontes de Compensação Financeira pelo Uso dos Recursos Hídricos (CFURH) e da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos (COB), também extraídos do PA/PI citados.
Foi objeto de intenso debate a ação do SubPDC 1.2.3 (“Realizar o diagnóstico da demanda de saneamento básico rural, o prognóstico de atendimento com tipificação de alternativa de solução e avaliação da eficiência das USIs implantadas”). Seguem as principais observações e indagações indicadas pelos participantes:  

· Há necessidade de especificar se será projeto piloto, qual a abrangência, avaliando que para toda a UGRHI parece pouco factível;

· Importante avaliar a eficiência, mas como mensurar e avaliar o funcionamento das USIs implantadas? 
· O processo de avaliação exige histórico de monitoramento de no mínimo 5 anos, avaliando a) se foi bem implantado; b) se está sendo adequadamente operado; c) verificação da eficiência com periodicidade mensal;

· O processo de monitoramento é caro;
· De acordo com a legislação, a responsabilidade pela manutenção é do beneficiário, se a obra está em sua propriedade, e do município, se localizada em área pública, porém, há dúvida quanto às responsabilidades atreladas aos entes participantes (Comitê, Agente Técnico);

· Há necessidade de mapeamentos da demanda existente e das obras de saneamento executadas, importantes para o planejamento das ações pelo Comitê;

· Não basta implantar a obra, é fundamental que esteja previsto no termo de referência o componente de educação ambiental.  
Diante de todas estas questões e da exiguidade do tempo da reunião, avaliou-se que seria necessário o prosseguimento do debate em reunião específica para tratar do tema “saneamento rural e urbanizada”. Para tanto, foi composto um grupo de trabalho, integrado pelas seguintes pessoas:

	Nome
	Instituição

	Daniella Cristina Batista
	Prefeitura Municipal de Registro

	Eduardo Soares Zahn
	CATI

	Fabio Rodrigo de Oliveira
	LocalSIG Inteligência Geográfica e Serviços Ltda.

	Gilson Nashiro
	DAEE

	Júlio de Menezes Borges
	Associação dos Engenheiros e Arquitetos do Vale do Ribeira

	Nelson Colombo Júnior
	SABESP

	Ney Akemaru Ikeda
	DAEE

	Rafael França Guimarães de Paula
	COOPERCENTRAL

	Sidney Maia de Barcelos
	CETESB

	Sonia Regina Santos Castanho
	Prefeitura Municipal de Miracatu


Mereceram destaque também as observações feitas com relação a algumas das ações dos SubPDCs 4 e 8. No caso do SubPDC 4.2.1 (“Executar Diagnóstico, prognóstico e plano de ação com o objetivo de implantar 1 projeto de Pagamentos por Serviços Ambientais - PSA na UGRHI 11”), houve dúvida se o projeto “Construção Participativa do Plano de Ação para implementação do Programa de Pagamentos Serviços Ambientais no território da Bacia do Ribeira de Iguape e Litoral Sul”, objeto do Contrato FEHIDRO nº 232/2021, do IDESC – Instituto para o Desenvolvimento Sustentável e Cidadania do Vale do Ribeira, ora em execução, já não estaria contemplando os propósitos da ação ora em discussão. A despeito da dúvida a ser ainda dirimida, comentou-se o exemplo das ações de referência praticadas há anos no município de Extrema/MG, e a observação de que para constar do edital do processo de financiamento a ação deve estar muito bem definida no termo de referência e o município da área a ser beneficiada deve estar preparada para viabilizar, embasado em lei municipal, o pagamento pelo PSA via financiamento.
No caso da ação do SubPDC 8.2.3 (“Contratação de serviço "profissional" na área de comunicação”), foi proposto complementar o texto acrescentando “conforme o Plano de Comunicação”.

Apesar dos comentários, feitos em linhas gerais, definiu-se que, da mesma forma que o tema “saneamento”, há necessidade de debater os temas dos PDCs 4 e 8 em reunião específica da Câmara Técnica de Educação Ambiental (CT-EA).

Diante disso, foi definida a realização de reuniões no próximo dia 25, sendo no período da manhã, das 9h às 12h, a reunião do GT para tratar do tema “saneamento rural e urbanizada”, e no período da tarde, das 14h às 17h, a reunião da CT-EA para debater as ações dos PDCs 4 e 8.

4. Próxima reunião:

Além das citadas reuniões, a próxima reunião conjunta ou individual de CT(s) poderá ser realizada a qualquer tempo de acordo com a demanda do Comitê.
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